
Aula 16: Avaliação da Aprendizagem 
na Perspectiva Inclusiva
Nesta jornada, mergulharemos em um dos temas mais sensíveis e transformadores da educação 
inclusiva: a avaliação. Longe de ser um mero instrumento para atribuir notas, a avaliação, quando 
concebida sob uma ótica inclusiva, torna-se uma poderosa ferramenta de diálogo, compreensão e 
promoção do desenvolvimento de cada estudante, em sua singularidade.

Objetivos de Aprendizagem:

Ao final desta aula, você será capaz de:

Diferenciar os paradigmas de avaliação classificatória, formativa e diagnóstica, compreendendo 
o papel central da avaliação formativa na educação inclusiva.

1.

Identificar e analisar diversas técnicas e instrumentos de avaliação inclusiva, como portfólios, 
observação sistemática e autoavaliação.

2.

Compreender os princípios e estratégias para a adaptação de avaliações formais, com base no 
Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA).

3.

Desenvolver métodos para registrar o progresso dos alunos de forma descritiva e significativa, 
valorizando múltiplas formas de saber e expressão.

4.

Relevância Prática:

Para você, estudante universitário, esta aula oferece conhecimentos essenciais para uma prática 
pedagógica ética, humana e alinhada às legislações vigentes, enriquecendo seu currículo e sua 
formação. Para você, candidato a concursos públicos, dominar este conteúdo é fundamental, pois a 
avaliação inclusiva é um tema recorrente em provas e um critério decisivo na avaliação de títulos e 
na prática profissional exigida no serviço público. Este conhecimento não é apenas teórico; é a base 
para construir uma escola que verdadeiramente acolhe e potencializa todos os seus alunos.

Tópicos que Serão Cobertos:

A Crise do Modelo Tradicional: Repensando o Conceito de Avaliação.

O Paradigma Formativo: Avaliar para Incluir, não para Excluir.

Ferramentas para uma Avaliação Plural: Portfólios, Observação e Autoavaliação.

Adaptando o Inadaptável: Estratégias para Avaliações Formais.

Registros que Contam Histórias: Documentando o Progresso de Forma Significativa.

Prepare-se para desconstruir velhas certezas e construir novos olhares sobre o ato de avaliar. 
Vamos começar!



A AVALIAÇÃO TRADICIONAL E SUAS 
LIMITAÇÕES
Repensando o Conceito de Avaliação: A 
Hegemonia do Modelo Classificatório
Historicamente, o sistema educacional foi construído sobre um pilar que, hoje, se mostra frágil e 
excludente: o da avaliação classificatória e somativa. Este modelo, profundamente enraizado em 
nossa cultura escolar, entende a avaliação como um ponto final, um veredito sobre o que o aluno 
"sabe" ou "não sabe" ao término de um ciclo de ensino. Sua principal função é medir, comparar e, 
em última instância, classificar os estudantes em uma escala de desempenho, geralmente expressa 
por notas numéricas ou conceitos estanques (A, B, C; Aprovado/Reprovado).

As características centrais deste paradigma são:

Pontualidade
Ocorre em momentos específicos, como 
provas bimestrais ou exames finais, 
desconsiderando o processo de 
aprendizagem.

Uniformidade
Aplica o mesmo instrumento, da mesma 
forma e no mesmo tempo, para todos os 
alunos, ignorando a diversidade de estilos 
de aprendizagem, ritmos e formas de 
expressão.

Foco no Erro
O erro é visto como uma falha, uma lacuna 
de conhecimento a ser punida com a perda 
de pontos, e não como uma pista valiosa 
sobre o processo de raciocínio do aluno.

Função Social de Seleção
Seu objetivo primário é selecionar os "mais 
aptos" para avançarem no sistema, criando 
uma hierarquia de sucesso e fracasso que 
pode ter consequências devastadoras para 
a autoestima e a trajetória de vida dos 
estudantes.



As Barreiras Invisíveis do Modelo 
Classificatório
Na perspectiva da educação inclusiva, este modelo é insustentável. Para um aluno com dislexia, 
uma prova escrita com tempo cronometrado pode avaliar sua dificuldade de decodificação, e não 
seu conhecimento em História. Para um aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA), a 
ansiedade gerada pelo ambiente de prova pode bloquear sua capacidade de demonstrar o que 
aprendeu. Para um aluno com deficiência intelectual, o nível de abstração de uma questão pode ser 
uma barreira intransponível, ainda que ele domine o conceito de forma prática.

O modelo classificatório, ao homogeneizar a 
avaliação, acaba por avaliar não o 
conhecimento do aluno, mas sim sua 
capacidade de se adaptar a um formato rígido 
e, muitas vezes, arbitrário. Ele gera exclusão de 
duas formas:

Exclusão Explícita

Por meio da reprovação e da evasão 
escolar de alunos que não se encaixam 
no padrão esperado.

Exclusão Sutil (ou "Inclusão 
Excludente")

Mantendo o aluno na escola, mas 
rotulando-o como "incapaz" ou 
"limitado", minando sua autoconfiança e 
limitando as expectativas de professores 
e familiares sobre seu potencial.

Portanto, a primeira etapa para construir 
uma prática avaliativa inclusiva é 
reconhecer as profundas limitações e a 
injustiça inerente ao modelo tradicional. É 
preciso coragem para questionar: o que 
estamos realmente avaliando? E a quem 
nossa avaliação serve? A resposta a essas 
perguntas nos impulsiona para um novo 
paradigma.



A REVOLUÇÃO SILENCIOSA: DO 
CLASSIFICATÓRIO AO FORMATIVO
O Novo Paradigma: Avaliação Diagnóstica e 
Formativa
A mudança fundamental proposta pela perspectiva inclusiva não é abolir a avaliação, mas 
ressignificá-la. Trata-se de uma transição de uma "avaliação da aprendizagem" 
(somativa/classificatória) para uma "avaliação para a aprendizagem" (formativa) e uma "avaliação 
como aprendizagem" (autoavaliação).

1. Avaliação Diagnóstica: O Ponto de Partida

Antes mesmo de iniciar um novo conteúdo, a avaliação diagnóstica funciona como um mapa. Seu 
objetivo não é dar nota, mas sim investigar o que os alunos já sabem, quais são suas hipóteses, 
suas habilidades e suas dificuldades em relação ao que será ensinado. Ela é o alicerce do 
planejamento inclusivo.

Como fazer?

Por meio de rodas de conversa

Desenhos

Questionários abertos

Jogos

Pequenas atividades práticas

Para que serve?

Para que o professor possa ajustar seu plano 
de aula, antecipar barreiras e criar estratégias 
pedagógicas diversificadas desde o início, em 
vez de remediar problemas depois. Para um 
aluno com altas habilidades, por exemplo, a 
diagnóstica pode indicar a necessidade de 
aprofundar conteúdos. Para um aluno com 
dificuldades motoras, pode indicar a 
necessidade de materiais adaptados.



2. Avaliação Formativa: O Coração do 
Processo
Se a diagnóstica é o mapa, a formativa é a bússola que guia a viagem. Ela acontece durante todo o 
processo de ensino-aprendizagem. Seu foco está em acompanhar, regular e qualificar o percurso. 
O erro, aqui, é celebrado como uma oportunidade de ouro para a aprendizagem.

Jussara Hoffmann, uma das grandes teóricas sobre o tema no Brasil, define a avaliação 
formativa como um processo de mediação. O professor observa, dialoga, questiona e oferece 
feedbacks constantes que ajudam o aluno a compreender seus próprios avanços e desafios. O 
objetivo não é julgar, mas sim promover a tomada de consciência e a superação de obstáculos.

Contínua e Processual
Integrada às atividades diárias da sala de aula.

Qualitativa
Preocupa-se mais com a qualidade do processo do que com a quantidade de acertos.

Dialógica
Baseada na interação, na conversa e no feedback entre professor-aluno e aluno-aluno.

Reguladora
As informações coletadas servem para que o professor regule sua prática (mude uma 
estratégia, retome um conceito) e para que o aluno regule sua própria aprendizagem (perceba 
onde precisa se esforçar mais).

Na educação inclusiva, a avaliação formativa é essencial porque ela é, por natureza, individualizada. 
Ela permite que o professor enxergue cada aluno em sua potência e necessidade, ajustando o 
percurso em tempo real para garantir que ninguém fique para trás.



O AMPARO LEGAL PARA UMA 
AVALIAÇÃO INCLUSIVA
Legislação Vigente: O Dever de Avaliar para 
Incluir
A mudança do paradigma avaliativo não é uma mera opção pedagógica ou uma "tendência". Ela é 
uma determinação legal e um direito dos estudantes, amparado pelos mais importantes marcos 
legais da educação no Brasil. Conhecer essa base é fundamental para argumentar e defender 
práticas inclusivas na escola.

1Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB - Lei 

nº 9.394/96)
A LDB, em seu Art. 24, já estabelecia 

princípios que fundamentam a 
avaliação formativa. Ela determina a 

"prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados 

ao longo do período sobre os de 
eventuais provas finais". Isso significa 
que a lei valoriza o processo contínuo 

de aprendizagem em detrimento de 
uma única prova final. Esse artigo é a 
semente da avaliação processual no 

sistema educacional brasileiro.

2 Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEEPEI - 
2008)
Este documento foi um divisor de 
águas. Ele orienta os sistemas de 
ensino a garantir o acesso, a 
participação e a aprendizagem de 
todos os alunos, e a avaliação é um 
componente central. A PNEEPEI 
defende uma avaliação pedagógica 
processual e dinâmica, que deve 
considerar não apenas o conteúdo 
acadêmico, mas também o 
desenvolvimento global do estudante. 
Ela rompe com a ideia de uma 
avaliação paralela ou segregada para 
alunos com deficiência, defendendo 
que a avaliação deve ocorrer dentro do 
contexto da sala de aula comum, 
utilizando estratégias diversificadas.



Marcos Legais da Avaliação Inclusiva
3. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI - Lei 
nº 13.146/2015)

A LBI, ou Estatuto da Pessoa com Deficiência, reforçou e detalhou o direito a uma educação 
inclusiva. Em seu Art. 28, ela assegura um "sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
modalidades", que deve prever "a adoção de práticas pedagógicas inclusivas (...) e de currículos, 
métodos, técnicas, materiais didáticos e processos de avaliação" que atendam às características 
dos estudantes.

A LBI vai além e proíbe explicitamente a cobrança de valores adicionais para a oferta de recursos de 
acessibilidade, incluindo a adaptação de avaliações. Isso significa que a escola tem o dever de 
prover os suportes necessários sem ônus para a família.

4. A Controvérsia do Decreto nº 10.502/2020

É importante mencionar o Decreto nº 10.502/2020, que instituiu a Política Nacional de 
Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. Este 
decreto foi alvo de intensas críticas por parte de especialistas e movimentos sociais por, 
supostamente, retroceder em relação à PNEEPEI de 2008, ao reintroduzir a possibilidade 
de "escolas especiais" e "classes especiais", o que poderia fortalecer a segregação. 
Embora o STF tenha suspendido seus efeitos, a discussão em torno dele evidencia a 
disputa de narrativas e a importância de se manter vigilante na defesa de uma escola 
verdadeiramente inclusiva, onde a avaliação seja uma ferramenta de permanência e 
sucesso, e não de encaminhamento para espaços segregados.



BNCC E DUA: OS PILARES DA PRÁTICA 
AVALIATIVA INCLUSIVA
Estruturando a Avaliação: Base Nacional Comum 
Curricular e Desenho Universal para a 
Aprendizagem
Se a legislação nos dá o "porquê" e o "o quê" da avaliação inclusiva, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) nos oferecem o "como". Eles 
são os guias práticos que orientam o planejamento e a execução da avaliação no dia a dia.

A BNCC e a Flexibilização Curricular

A BNCC define as competências e habilidades essenciais que todos os alunos devem desenvolver. 
Ao contrário do que se pode pensar, ela não é um currículo rígido, mas uma base comum. A própria 
BNCC prevê e incentiva a flexibilização e a contextualização do currículo para atender à 
diversidade.

Na avaliação, a BNCC nos ajuda de duas formas:

Foco em Habilidades
A avaliação deixa de ser focada em "cobrar o 
conteúdo" e passa a ser focada em "verificar 
o desenvolvimento de habilidades". Por 
exemplo, em vez de perguntar "O que foi a 
Revolução Francesa?", a avaliação pode 
propor uma atividade em que o aluno precise 
aplicar a habilidade de "identificar e analisar 
diferentes versões de um mesmo fato 
histórico". Essa mudança de foco abre um 
leque de possibilidades para a avaliação, que 
pode ser um debate, um desenho, uma 
dramatização.

Competências Gerais
As 10 competências gerais da BNCC, que 
incluem pensamento crítico, comunicação, 
cultura digital e competências 
socioemocionais (empatia, cooperação), 
ampliam o objeto da avaliação. Avaliar passa 
a ser, também, observar e registrar como o 
aluno se comunica, colabora, resolve 
problemas e lida com suas emoções.



Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA): Acessibilidade 
desde a Origem
O DUA é, talvez, a abordagem pedagógica mais poderosa para a inclusão. Sua premissa é simples e 
revolucionária: em vez de criar uma aula "padrão" e depois fazer "adaptações" para alguns alunos, 
o DUA propõe planejar desde o início com múltiplas opções para todos. Ele não é um conjunto de 
técnicas para a "educação especial", mas sim um modelo para uma boa pedagogia universal.

O DUA se baseia em três princípios, que se aplicam diretamente à avaliação:

Múltiplas Formas de 
Apresentação (O quê 
da aprendizagem)
Oferecer a informação em 
diferentes formatos. Em 
uma avaliação, isso 
significa que o enunciado 
pode ser lido em voz alta, 
apresentado em vídeo com 
legendas, ou em formato 
de áudio, além do texto 
escrito.

Múltiplas Formas de 
Ação e Expressão (O 
como da 
aprendizagem)
Permitir que os alunos 
demonstrem o que sabem 
de diferentes maneiras. Em 
vez de apenas uma prova 
escrita, o aluno pode optar 
por apresentar um 
seminário, construir um 
modelo, gravar um vídeo, 
criar um mapa mental ou 
responder oralmente.

Múltiplas Formas de 
Engajamento (O 
porquê da 
aprendizagem)
Estimular o interesse e a 
motivação, conectando o 
conteúdo com a realidade 
do aluno. Uma avaliação 
pode ser mais engajadora 
se for baseada em um 
projeto de interesse do 
aluno, se tiver relevância 
para sua comunidade ou se 
for estruturada como um 
desafio ou um jogo.

Ao planejar a avaliação com base no DUA, o professor deixa de ser um "adaptador de provas" e se 
torna um "designer de experiências de aprendizagem acessíveis".



O PORTFÓLIO COMO ESPELHO DA 
APRENDIZAGEM
Técnicas e Instrumentos Inclusivos I: O Portfólio
Dentro do paradigma formativo, precisamos de instrumentos que capturem a complexidade e a 
continuidade do processo de aprendizagem. A prova pontual é insuficiente. Surge, então, o portfólio 
como uma das ferramentas mais ricas e completas para a avaliação inclusiva.

O que é um Portfólio?

Um portfólio é muito mais do que uma simples pasta de trabalhos. É uma coleção organizada e 
intencional de produções do aluno, que revela seu percurso, seus esforços, seus progressos e suas 
reflexões ao longo de um determinado período. A palavra-chave aqui é "intencional". Não se trata 
de acumular papéis, mas de selecionar, junto com o aluno, as peças que melhor contam a história 
de sua aprendizagem.

Um portfólio pode conter uma variedade imensa de itens:

Textos produzidos (desde os primeiros rascunhos até a versão final).

Desenhos, pinturas, colagens.

Fotos de maquetes, experimentos ou apresentações.

Registros de falas do aluno transcritas pelo professor.

Gráficos que mostram a evolução na leitura ou escrita.

Autoavaliações escritas ou gravadas em áudio.

Comentários e feedbacks do professor e dos colegas.

Provas e trabalhos formais, ressignificados como mais um elemento do processo.



Por que o Portfólio é um Instrumento Inclusivo por Excelência?

Valoriza o Processo, não apenas 
o Produto
Ele permite visualizar a trajetória. Um texto 
com muitos "erros" no início do ano, 
comparado a um texto mais elaborado no 
final, é uma evidência poderosa de 
progresso que uma nota "6" jamais 
conseguiria expressar.

Respeita a Diversidade de 
Expressão
Acolhe múltiplas linguagens. Um aluno 
não-verbal pode ter um portfólio riquíssimo 
em produções visuais. Um aluno com 
dificuldades motoras pode ter suas ideias 
registradas em áudio ou vídeo.

Promove a Metacognição e a 
Autonomia
A construção do portfólio deve ser, 
idealmente, um processo compartilhado. 
Ao ajudar a selecionar seus trabalhos e a 
refletir sobre eles ("Por que escolhemos 
este trabalho? O que ele mostra que você 
aprendeu? O que você faria de diferente 
hoje?"), o aluno se torna protagonista de 
sua avaliação. Ele aprende a aprender.

É um Instrumento de Diálogo
O portfólio é uma ponte para a 
comunicação com a família. Em reuniões 
de pais, em vez de apenas mostrar um 
boletim, o professor pode folhear o 
portfólio junto com os responsáveis, 
contando a história de aprendizagem da 
criança, mostrando evidências concretas 
de seus avanços e desafios.

O portfólio transforma a avaliação de um ato de julgamento em um ato de documentação e 
celebração do percurso único de cada estudante.



O PORTFÓLIO NA PRÁTICA: UM 
ESTUDO DE CASO
Construindo um Portfólio Significativo: O Caso 
de Lucas
Para tornar o conceito de portfólio mais concreto, vamos analisar um exemplo prático. Imagine 
Lucas, um aluno do 4º ano do Ensino Fundamental, diagnosticado com Dislexia e Disgrafia. Lucas é 
um menino curioso, com excelente raciocínio lógico e um vasto conhecimento sobre dinossauros, 
mas apresenta grande dificuldade na leitura e na produção de textos escritos. Uma avaliação 
tradicional, baseada em provas e redações, provavelmente o classificaria como um aluno com baixo 
desempenho.

Como a professora de Lucas, Ana, poderia usar um portfólio para avaliar seu progresso de forma 
justa e significativa?

Passo 1: Planejamento Intencional
No início do ano, a professora Ana define, 
em conjunto com Lucas e com o profissional 
do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), quais serão os focos da avaliação. 
Eles decidem que o portfólio de Lucas irá 
documentar seu progresso em:

Habilidades de leitura e escrita.

Conhecimento em Ciências (seu ponto 
forte).

Habilidades de comunicação oral.

Participação e colaboração em 
atividades em grupo.

Passo 2: Coleta Diversificada de 
Evidências
Ao longo do bimestre, a professora Ana 
coleta e incentiva Lucas a guardar diversos 
tipos de "provas" de sua aprendizagem:

Para Leitura/Escrita:

Áudios: Lucas grava áudios lendo 
pequenos textos. No início, a leitura é 
silabada e lenta. Ao final do bimestre, 
um novo áudio mostra maior fluidez.

Rascunhos: Ana guarda os 
rascunhos de uma pequena história 
que Lucas criou com a ajuda de um 
software de reconhecimento de voz. 
Os rascunhos mostram a evolução de 
suas ideias.

Escrita Espontânea: Uma foto de um 
bilhete que Lucas escreveu para um 
colega, mesmo com erros 
ortográficos, mostra sua iniciativa de 
usar a escrita funcionalmente.

Para Ciências:

Desenhos e Modelos: Lucas desenha 
diferentes espécies de dinossauros 
com legendas que ele dita para a 



O PODER DA OBSERVAÇÃO E DO 
REGISTRO
Técnicas e Instrumentos Inclusivos II: A 
Observação Sistemática
Enquanto o portfólio coleta as "produções" do aluno, a observação sistemática se dedica a capturar 
os "processos". Muitos dos aprendizados mais significativos, especialmente no que tange às 
competências socioemocionais, às estratégias de resolução de problemas e à interação social, não 
se materializam em um papel ou em um produto final. Eles acontecem no fluxo da vida escolar.

A observação, para ser um instrumento de avaliação válido, não pode ser casual ou baseada em 
"achismos". Ela precisa ser intencional, planejada e registrada de forma sistemática.

Diferenciando Observação Casual de Observação Sistemática

Observação Casual:

"Hoje percebi que a Maria está mais quieta". 
Esta é uma impressão, um ponto de partida, 
mas não uma avaliação.

Observação Sistemática:

A professora define um foco ("Vou observar 
como a Maria interage com os colegas durante 
as atividades em grupo nas aulas de Arte nesta 
semana"). Ela cria um instrumento simples de 
registro (uma pauta de observação) e anota 
fatos concretos ("Na segunda-feira, durante a 
pintura, Maria não falou com o grupo. Na 
quarta-feira, na montagem do mural, ela 
entregou um pedaço de cartolina para o colega 
quando ele pediu. Na sexta-feira, ela sorriu 
quando o colega elogiou seu desenho").

Como Estruturar a Observação?

1

Defina o Foco
É impossível observar tudo ao mesmo 
tempo. Escolha um aluno ou um pequeno 

2

Escolha o Instrumento de Registro
Diário de Bordo ou Caderno de Campo: 
Um registro mais livre e descritivo, onde 



PROTAGONISMO E METACOGNIÇÃO: 
AUTOAVALIAÇÃO E AVALIAÇÃO 
ENTRE PARES
Técnicas e Instrumentos Inclusivos III: A 
Avaliação como Aprendizagem
A perspectiva inclusiva nos convida a dar um passo adiante: de uma avaliação para a aprendizagem 
(formativa) para uma avaliação como aprendizagem. Neste estágio, o próprio ato de avaliar se torna 
uma poderosa experiência de aprendizado para o estudante. Isso se concretiza principalmente por 
meio da autoavaliação e da avaliação por pares.

Autoavaliação: O Espelho Interno

Autoavaliação é o processo pelo qual o aluno reflete sobre sua própria aprendizagem, identifica 
seus pontos fortes, suas dificuldades e estabelece metas para o futuro. É o desenvolvimento da 
metacognição, ou seja, a capacidade de "pensar sobre o próprio pensamento". Para um aluno, 
especialmente aquele que enfrenta barreiras de aprendizagem, desenvolver a autopercepção é uma 
ferramenta de empoderamento para toda a vida.

A autoavaliação não é simplesmente perguntar "Você gostou da sua nota?". Ela precisa ser 
estruturada e mediada pelo professor.

Estratégias para a Autoavaliação Inclusiva:

Roteiros Guiados
O professor pode criar roteiros com perguntas 
simples: "O que eu aprendi de mais interessante 
nesta atividade?", "Qual foi a parte mais difícil 
para mim?", "O que eu poderia fazer para 
melhorar da próxima vez?".

"Semáforo da Aprendizagem"
O aluno usa as cores do semáforo para indicar 
sua compreensão sobre um tema. Verde: 
"Entendi tudo, posso até explicar para um 
colega". Amarelo: "Entendi, mas ainda tenho 
algumas dúvidas". Vermelho: "Não entendi, 
preciso de ajuda". Isso pode ser feito com 
cartões coloridos, adesivos ou de forma digital.

Diários de Aprendizagem
Um espaço no caderno ou em um blog onde o 
aluno registra suas percepções sobre as aulas e 

d di

Formulários Adaptados
Para alunos não-verbais ou com dificuldades de 
escrita, a autoavaliação pode ser feita com o 

d fi ( ji d f li f t i t )



EXPANDINDO O REPERTÓRIO: 
RUBRICAS, MAPAS CONCEITUAIS E 
MAIS
Outros Instrumentos Avaliativos a Serviço da 
Inclusão
Além do portfólio, da observação e da autoavaliação, um educador inclusivo deve ter em seu 
repertório uma variedade de outras ferramentas que permitem capturar a aprendizagem de formas 
diversas. A chave é combinar diferentes instrumentos para ter uma visão mais completa e justa de 
cada aluno, sempre à luz dos princípios do DUA.

1

Rubricas: Clareza e 
Transparência nos 
Critérios
Uma rubrica é uma matriz 
de avaliação que torna os 
critérios de correção 
explícitos e transparentes 
tanto para o professor 
quanto para o aluno. Ela 
descreve, em diferentes 
níveis de qualidade (ex: 
iniciante, em 
desenvolvimento, 
proficiente, avançado), o 
que se espera de um 
trabalho ou de uma 
habilidade.

Vantagens da 
Rubrica na 
Perspectiva 
Inclusiva:

Clareza: O aluno sabe 
exatamente o que se 
espera dele antes de 
começar a tarefa. Isso 
reduz a ansiedade e 
direciona o esforço.

2

Mapas Conceituais e 
Mapas Mentais: 
Avaliando a 
Organização do 
Pensamento
Pedir a um aluno que 
construa um mapa 
conceitual ou mental sobre 
um tema é uma excelente 
forma de avaliar sua 
capacidade de 
hierarquizar informações, 
estabelecer relações e 
sintetizar o conhecimento. 
É uma alternativa visual e 
não-linear à escrita 
dissertativa. Para muitos 
alunos, especialmente 
aqueles com perfil de 
pensamento mais visual ou 
com dificuldades na 
escrita sequencial (como 
alguns com TDAH ou 
Dislexia), esta é uma forma 
muito mais eficaz de 
demonstrar sua 
compreensão profunda de 
um assunto. Ferramentas 

3

Avaliação por 
Projetos: 
Aprendizagem 
Autêntica e 
Engajadora
Na aprendizagem baseada 
em projetos, a avaliação é 
totalmente integrada ao 
processo. Os alunos, 
individualmente ou em 
grupo, trabalham em um 
projeto de médio ou longo 
prazo para investigar um 
problema ou criar um 
produto relevante. A 
avaliação ocorre em todas 
as etapas: na definição do 
problema, na pesquisa, no 
planejamento, na 
execução e na 
apresentação final. Isso 
permite avaliar uma gama 
enorme de competências e 
habilidades (pesquisa, 
colaboração, criatividade, 
gestão do tempo, 
comunicação) de uma 
forma autêntica e 



ADAPTAÇÃO DE AVALIAÇÕES 
FORMAIS: POR QUÊ E COMO?
A Necessidade de Adaptar: Princípios de 
Equidade
Apesar da ênfase em instrumentos formativos e processuais, sabemos que a realidade escolar, em 
muitos contextos, ainda inclui avaliações formais e padronizadas, como provas bimestrais ou 
avaliações externas. Ignorar essa realidade seria ingênuo. A perspectiva inclusiva, portanto, não 
prega a simples abolição dessas provas, mas sim sua adaptação radical para garantir que elas não 
se tornem barreiras intransponíveis.

A adaptação de uma avaliação não é "facilitar" ou "dar uma colher de chá". É uma questão de 
equidade. Equidade, diferente de igualdade, significa dar a cada um o que ele precisa para ter as 
mesmas oportunidades de demonstrar seu conhecimento.

O que estamos avaliando?

A pergunta fundamental antes de qualquer adaptação é: "Qual é a habilidade central que esta 
questão ou esta prova pretende avaliar?". A resposta a essa pergunta define o que pode e o que 
não pode ser modificado.

Exemplo 1: Prova de Matemática
A habilidade central é o raciocínio lógico-
matemático. A capacidade de ler um 
enunciado longo e complexo ou de 
escrever rapidamente são habilidades 
acessórias. Portanto, simplificar o 
enunciado, lê-lo em voz alta para o aluno, 
ou permitir que ele use uma calculadora 
(se o objetivo não for avaliar o cálculo 
mental) são adaptações perfeitamente 
legítimas. Elas removem barreiras 
acessórias para que a habilidade central 
possa ser avaliada.

Exemplo 2: Ditado na aula de 
Português
A habilidade central é, especificamente, a 
ortografia. Neste caso, usar um corretor 
ortográfico seria uma adaptação que 
descaracterizaria a avaliação. No entanto, 
outras adaptações são possíveis: ditar as 
palavras mais lentamente, em um 
ambiente silencioso, ou permitir que o 
aluno escreva com o tipo de letra que lhe 
for mais confortável.

Adaptar é, essencialmente, um exercício de separar o objetivo de aprendizagem dos meios para 
alcançá-lo e demonstrá-lo. Uma vez que temos clareza sobre o objetivo, podemos flexibilizar os 
meios. A adaptação não muda o "o quê" se avalia, mas sim o "como". Esta lógica é a essência do 
Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) aplicado à avaliação.



ADAPTAÇÕES EM AÇÃO: O DUA NA 
PRÁTICA AVALIATIVA
Aplicando os Princípios do DUA na Adaptação 
de Provas
Vamos explorar como os três princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) se 
traduzem em estratégias concretas de adaptação de avaliações formais. O objetivo é criar uma 
prova que seja acessível desde sua concepção.

Princípio 1: Múltiplas Formas de Apresentação (Flexibilizando a 
ENTRADA da informação)

Este princípio foca em como a informação da prova é apresentada ao aluno. A barreira pode não 
estar na resposta, mas na compreensão da pergunta.

Adaptações Visuais:

Fonte e Espaçamento: Usar fontes maiores 
(ex: Arial 14), sem serifa, e com maior 
espaçamento entre linhas e palavras.

Contraste: Garantir um bom contraste entre 
o texto e o fundo (preto no branco ou 
creme). Evitar papéis coloridos ou com 
muitas imagens de fundo.

Layout Limpo: Organizar a prova com uma 
ou poucas questões por página, evitando 
poluição visual. Usar caixas de texto ou 
linhas para delimitar claramente cada 
questão.

Suporte Visual: Incluir imagens, ícones ou 
gráficos que ajudem a ilustrar o enunciado 
da questão.

Adaptações Auditivas:

Leitura em Voz Alta: Ter um ledor 
(professor, tutor) que leia a prova para o 
aluno em um ambiente reservado.

Prova em Áudio: Gravar as questões em 
áudio para que o aluno possa ouvir com 
fones de ouvido, pausando e repetindo 
quantas vezes precisar.

Softwares de Leitura de Tela: Para provas 
digitais, garantir a compatibilidade com 
leitores de tela (como NVDA ou VoiceOver) 
para alunos com deficiência visual.

Princípio 2: Múltiplas Formas de Ação e Expressão 
(Flexibilizando a SAÍDA da informação)

Este princípio foca em como o aluno pode demonstrar o que sabe. A barreira pode estar na forma 
exigida para a resposta.

Adaptações no Formato da 
Resposta

Adaptações no Tempo e Ambiente
Tempo Estendido: Conceder mais tempo



GUIA PRÁTICO PARA ADAPTAÇÃO DE 
QUESTÕES
Do Macro ao Micro: Lapidando os Enunciados e 
as Questões
Além das adaptações de formato e tempo, a qualidade da avaliação inclusiva reside nos detalhes, 
especialmente na forma como as questões são formuladas. Um enunciado mal escrito pode ser a 
principal barreira para um aluno.

Estratégias para a Formulação de Questões Acessíveis:

1. Clareza e Objetividade no Enunciado
Linguagem Direta: Use frases curtas e na ordem direta (sujeito-verbo-objeto). Evite 
orações intercaladas, voz passiva e vocabulário rebuscado.

Comando Explícito: Comece a questão com um verbo de comando claro. Em vez de 
"Comente sobre as causas da Revolução Industrial", prefira "Cite DUAS causas da 
Revolução Industrial".

Uma Ideia por Frase: Evite períodos longos que contenham múltiplas informações.

Destaque os Comandos: Use negrito ou sublinhado para destacar o que o aluno precisa 
fazer (CITE, EXPLIQUE, COMPARE, ASSINALE).

Exemplo de Adaptação de Enunciado:

Original:

"Considerando os diversos fatores 
socioeconômicos que culminaram na 
Proclamação da República no Brasil, disserte 
sobre o papel dos militares e da elite cafeeira, 
contrastando seus interesses."

Adaptado:

A Proclamação da República no Brasil 
aconteceu por vários motivos.

a) CITE um motivo dos MILITARES para 
querer a República.

b) CITE um motivo dos FAZENDEIROS DE 
CAFÉ para querer a República.

A versão adaptada quebra uma tarefa complexa em partes menores e mais diretas, sem alterar o 
conteúdo histórico a ser avaliado.

2. Tipos de Questão e suas Adaptações
Questões Dissertativas:

Ofereça um roteiro ou um "banco de palavras" com termos-chave que o aluno pode 
usar em sua resposta



TECNOLOGIAS ASSISTIVAS (TA) 
COMO ALIADAS NA AVALIAÇÃO
Potencializando a Acessibilidade: O Papel da 
Tecnologia Assistiva
A Tecnologia Assistiva (TA) é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que 
engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover 
a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de pessoas com deficiência, incapacidades 
ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social 
(CAT - Comitê de Ajudas Técnicas, 2009).

Na avaliação, a TA não é uma "muleta", mas uma ferramenta poderosa que nivela o campo de jogo, 
permitindo que o aluno demonstre suas competências ao contornar barreiras funcionais. As TAs 
podem ser de alta ou baixa tecnologia.

Exemplos de Tecnologias 
Assistivas de Baixa 
Tecnologia:
São recursos simples, de baixo custo e fáceis 
de produzir ou encontrar, mas de alto impacto.

Plano Inclinado: Uma prancha ou um 
fichário inclinado sobre a mesa para facilitar 
a postura de escrita e a visualização para 
alunos com dificuldades motoras ou visuais.

Engrossadores de Lápis: Feitos de espuma 
ou E.V.A., ajudam na preensão para alunos 
com dificuldades de coordenação motora 
fina.

Guia de Leitura (Régua de Leitura): Uma 
régua com uma janela vazada que ajuda o 
aluno a focar em uma única linha do texto, 
útil para quem tem TDAH ou Dislexia.

Tesoura Adaptada: Tesoura com mola que 
abre sozinha ou tesoura de bancada para 
alunos com pouca força nas mãos.

Pranchas de Comunicação: Cartões com 
figuras, símbolos (PCS) ou palavras que 
permitem ao aluno não-verbal apontar para 
construir suas respostas.

Exemplos de Tecnologias 
Assistivas de Alta Tecnologia:
Envolvem recursos digitais e eletrônicos mais 
sofisticados.

Softwares Leitores de Tela: Programas 
como NVDA (gratuito), Jaws ou VoiceOver 
(nativo da Apple) que leem em voz alta todo 
o conteúdo de uma tela de computador ou 
celular, essenciais para alunos cegos ou 
com baixa visão. Uma prova digital precisa 
ser compatível com eles.

Softwares de Ditado (Reconhecimento de 
Voz): Ferramentas como o Google Docs 
Voice Typing ou o ditado do Word permitem 
que o aluno "escreva com a voz", uma 
adaptação fundamental para alunos com 
severas dificuldades motoras ou disgrafia.

Teclados Virtuais e Acionadores: Para 
alunos com limitações motoras severas 
(como paralisia cerebral), teclados que 
aparecem na tela podem ser controlados 
por mouses adaptados, pelo movimento 
dos olhos (eye tracking) ou por acionadores 
ativados com um sopro, um piscar de olhos 
ou um leve toque da cabeça.
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REGISTROS QUE CONTAM HISTÓRIAS: 
O RELATÓRIO DESCRITIVO
Além da Nota: A Importância do Registro 
Qualitativo
Após coletar uma vasta gama de informações sobre o aluno por meio de portfólios, observações, 
trabalhos e provas adaptadas, surge o desafio: como consolidar tudo isso de uma forma que seja 
útil, compreensível e, acima de tudo, respeitosa com o estudante? A resposta está no relatório 
descritivo individual.

Um relatório descritivo (ou parecer descritivo) é uma narrativa textual que sintetiza o percurso de 
aprendizagem e desenvolvimento do aluno em um determinado período. Ele substitui ou, em muitos 
casos, complementa o boletim de notas, oferecendo uma visão muito mais rica e humanizada do 
estudante.

O que um bom relatório 
descritivo NÃO é:

Uma lista de adjetivos soltos ("O aluno é 
esforçado e participativo").

Um texto genérico que poderia servir para 
qualquer aluno ("Demonstrou avanços 
significativos").

Um boletim de ocorrências, focado apenas 
nas dificuldades e problemas.

Uma receita médica, prescrevendo 
soluções simplistas.

O que um bom relatório 
descritivo É:

Descritivo e Evidencial: Ele descreve 
comportamentos, processos e produções, e 
se baseia em evidências coletadas (o 
portfólio é a principal fonte!). Em vez de 
"melhorou na escrita", o relatório diz: "No 
início do semestre, suas produções textuais 
eram frases curtas. Agora, como observado 
no texto 'Minhas Férias' (anexo ao 
portfólio), ele já consegue conectar ideias 
em parágrafos curtos, utilizando conectivos 
simples como 'e' e 'depois'".

Holístico: Aborda o aluno em sua 
totalidade, considerando aspectos 
cognitivos, sociais, emocionais e motores, e 
não apenas o desempenho nas disciplinas 
tradicionais.

Focado no Processo e no Progresso: 
Compara o aluno com ele mesmo. Mostra 
de onde ele partiu, onde ele está e quais 
são os próximos passos. O progresso é o 
foco principal.

Propositivo: Além de descrever, ele aponta 
caminhos. Sugere estratégias que a escola, 
a família e o próprio aluno podem adotar 



O CICLO VIRTUOSO: AVALIAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E INTERVENÇÃO
Fechando o Ciclo: O Feedback que Alimenta a 
Prática
A avaliação formativa e inclusiva não é um fim em si mesma. Sua verdadeira força reside em sua 
capacidade de retroalimentar o processo pedagógico, criando um ciclo virtuoso de avaliação, 
planejamento e intervenção. A informação coletada sobre a aprendizagem do aluno não deve ser 
arquivada; ela deve provocar uma ação.

O Ciclo da Prática Pedagógica Inclusiva:

Este ciclo pode ser visualizado em quatro etapas contínuas:

1. Avaliar (Coletar 
Evidências)

É a etapa que discutimos 
extensivamente. O professor 
utiliza múltiplos instrumentos 

(portfólios, observações, 
rubricas, etc.) para coletar 

dados qualitativos e 
quantitativos sobre onde 
cada aluno está em seu 

processo de aprendizagem.

Pergunta-chave: O que meus 
alunos sabem, como eles 
pensam e quais são suas 

barreiras e potências?

2. Analisar (Interpretar 
os Dados)
O professor analisa as 
evidências coletadas para 
identificar padrões, 
progressos e desafios. Não 
se trata de julgar, mas de 
compreender. "Percebo que 
a maioria da turma tem 
dificuldade em interpretar 
gráficos. João, 
especificamente, precisa de 
suporte visual para organizar 
suas ideias antes de 
escrever."

Pergunta-chave: O que 
essas evidências me dizem 
sobre a aprendizagem dos 
meus alunos e sobre a 
eficácia do meu ensino?

3. Planejar (Ajustar a 
Rota)
Com base na análise, o 
professor (re)planeja suas 
próximas ações. Esse 
planejamento é flexível e 
responsivo. "Para a próxima 

4. Intervir (Agir e 
Ensinar)

O professor coloca o novo 
l á i li d



AVALIANDO O QUE REALMENTE 
IMPORTA: A DIMENSÃO 
SOCIOEMOCIONAL
Expandindo o Foco: A Avaliação das 
Competências Socioemocionais
Uma educação verdadeiramente inclusiva reconhece que a formação do ser humano vai muito além 
do acúmulo de conteúdos acadêmicos. As competências socioemocionais 3 como empatia, 
colaboração, resiliência, autogestão e abertura ao novo 3 são tão ou mais importantes para o 
sucesso e o bem-estar do indivíduo na escola e na vida. A BNCC, ao incluí-las entre suas 10 
competências gerais, oficializou essa importância.

Mas como avaliar algo tão subjetivo e complexo como as emoções e as habilidades sociais?

Primeiramente, é preciso abandonar a ideia de "medir" ou "dar nota" para as emoções. A avaliação 
socioemcional tem um caráter exclusivamente formativo. Seu objetivo é promover a 
autoconsciência no aluno e informar a prática do professor para a criação de um ambiente de sala 
de aula mais seguro, acolhedor e colaborativo.

Estratégias para Observar e Desenvolver Competências 
Socioemocionais:

Rodas de Conversa 
Estruturadas
Criar espaços seguros e regulares para 
que os alunos possam falar sobre seus 
sentimentos, seus desafios nos 
relacionamentos com os colegas e suas 
estratégias para lidar com frustrações. O 
papel do professor é mediar, garantindo 
escuta ativa e respeito mútuo.

Observação Focada em 
Interações
Usar pautas de observação (como 
vimos na Página 8) com foco em 
habilidades sociais: "Pede ajuda quando 
precisa?", "Oferece ajuda a um colega?", 
"Consegue esperar sua vez de falar?", 
"Como reage quando um colega 
discorda de sua ideia?". Essas 
observações devem ser registradas de 
forma factual.

Análise de Dilemas Morais e 
Estudos de Caso
Apresentar à turma pequenas histórias 
ou situações-problema (reais ou 
fictícias) que envolvam um conflito 
socioemocional e promover um debate: 
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Autoavaliação Socioemocional
Criar ferramentas para que o aluno 
reflita sobre suas próprias habilidades. 
Pode ser um diário ("Hoje eu me senti 
frustrado quando... e o que eu fiz foi..."), 
ou um formulário simples ao final de um 
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A SÍNTESE DE TUDO: A AVALIAÇÃO 
COMO BASE PARA O PEI
Conectando os Pontos: Da Avaliação 
Abrangente ao Planejamento Individualizado
Chegamos ao ponto de convergência de toda a nossa discussão. O resultado final de um processo 
avaliativo inclusivo, contínuo e multifacetado não é um boletim, mas sim um dossiê rico e detalhado 
sobre o estudante. Esse dossiê, que reúne as informações do portfólio, os registros de observação, 
os resultados de avaliações formais adaptadas e a análise do desenvolvimento socioemocional, 
serve como a matéria-prima essencial para a elaboração do Plano Educacional Individualizado 
(PEI) ou Plano de Desenvolvimento Individual (PDI).

O PEI é o documento de planejamento mais importante para o aluno público-alvo da educação 
especial. Ele é um plano de ação, construído colaborativamente entre o professor da sala comum, o 
professor do AEE, a família e, sempre que possível, o próprio aluno. Sua função é traçar metas e 
estratégias específicas para remover as barreiras e potencializar a aprendizagem daquele estudante 
em particular.

Como a Avaliação Inclusiva Alimenta o PEI?

A avaliação que realizamos responde às perguntas fundamentais que o PEI precisa para ser eficaz:

1

Qual é o Ponto de Partida? (Nível 
de Desenvolvimento Atual)
A avaliação diagnóstica e os registros 
contínuos nos mostram exatamente o que o 
aluno já sabe e é capaz de fazer (suas 
potências!). O PEI parte do que o aluno tem, 
e não do que lhe falta. Por exemplo: "Lucas 
(nosso caso da Página 7) demonstra vasto 
conhecimento oral sobre o período 
Jurássico e consegue ler palavras simples 
com apoio de imagens."

2

Quais são as Barreiras?
A observação e a análise das avaliações 
revelam as barreiras específicas que o 
aluno enfrenta. "A principal barreira de 
Lucas é a decodificação de textos longos 
sem suporte auditivo e a expressão de 
ideias complexas através da escrita 
manual."

3

Quais são as Metas Realistas e 
Relevantes?
Com base no ponto de partida e nas 

4

Quais são as Estratégias e 
Recursos Necessários?
A avaliação nos mostrou quais suportes 



DESAFIOS E PERSPECTIVAS FUTURAS 
DA AVALIAÇÃO INCLUSIVA
Navegando em Águas Complexas: Os Desafios 
da Implementação
Embora o arcabouço teórico e legal da avaliação inclusiva seja robusto e convincente, sua 
implementação na prática cotidiana das escolas enfrenta desafios significativos que precisam ser 
reconhecidos e enfrentados.

1. Cultura da Classificação e da 
Nota
A tradição da avaliação classificatória está 
profundamente arraigada na cultura escolar, 
nas expectativas das famílias e até mesmo 
na formação inicial de muitos professores. 
Mudar essa mentalidade é um processo 
lento e que exige um esforço contínuo de 
formação, diálogo e desconstrução. As 
famílias, muitas vezes, pressionam por 
notas, pois é o sistema que conhecem e 
que lhes parece "justo" e "objetivo".

2. Condições de Trabalho dos 
Professores
A avaliação formativa, com portfólios, 
observações e relatórios detalhados, 
demanda tempo. Tempo para observar, 
para registrar, para analisar, para planejar e 
para dar feedbacks individualizados. Em um 
sistema com salas de aula superlotadas e 
professores sobrecarregados com múltiplas 
turmas e tarefas burocráticas, implementar 
essa prática de forma qualitativa é um 
desafio imenso.

3. Formação Docente Insuficiente
Muitos cursos de pedagogia e licenciaturas 
ainda dedicam pouco espaço à discussão 
aprofundada sobre educação inclusiva e, 
especificamente, sobre estratégias de 
avaliação diversificadas. Muitos professores 
chegam à sala de aula sem o repertório 
técnico e a segurança necessários para ir 
além da prova tradicional.

4. Pressão por Avaliações 
Externas Padronizadas
Sistemas de ensino frequentemente utilizam 
avaliações em larga escala (como o SAEB) 
para medir a "qualidade" das escolas e das 
redes. Embora importantes para o 
diagnóstico sistêmico, essas avaliações 
padronizadas podem criar uma pressão 
para que as escolas foquem em um ensino 
voltado para "treinar para o teste", o que vai 
na contramão da avaliação processual, 
formativa e inclusiva.

Perspectivas e Caminhos Possíveis:

Apesar dos desafios, o caminho para uma avaliação mais justa e humana é irreversível e se 
fortalece em várias frentes:



CONSOLIDAÇÃO E PRÓXIMOS PASSOS
Resumo dos Conceitos-Chave da Aula 16
Nesta aula, exploramos a profunda transformação do conceito de avaliação na perspectiva 
inclusiva. Vimos que:

A avaliação tradicional, classificatória e 
somativa, é excludente por natureza, pois 
padroniza os instrumentos e foca no erro, 
criando barreiras para a demonstração da 
aprendizagem de alunos diversos.

O paradigma inclusivo adota a avaliação 
formativa e diagnóstica, que é processual, 
contínua, qualitativa e tem como objetivo 
regular e qualificar a aprendizagem e o 
ensino, e não apenas medir o resultado 
final.

A legislação brasileira (LDB, PNEEPEI, LBI) 
ampara e exige uma avaliação focada nos 
aspectos qualitativos e no processo, 
garantindo o direito à adaptação de 
instrumentos e procedimentos.

O Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA) é o principal guia 
prático, orientando o planejamento de 
avaliações com múltiplas formas de 
apresentação, ação/expressão e 
engajamento.

Instrumentos como portfólios, 
observação sistemática, autoavaliação e 
rubricas são ferramentas poderosas para 
uma avaliação plural, que valoriza o 
processo, a diversidade de linguagens e a 
metacognição.

A adaptação de provas formais é um 
direito e uma questão de equidade, 
envolvendo flexibilização de tempo, 
formato, ambiente e, crucialmente, da 
linguagem dos enunciados.

O resultado de uma avaliação inclusiva é um registro rico e descritivo, que conta a história 
de aprendizagem do aluno e serve de base fundamental para a elaboração do Plano 
Educacional Individualizado (PEI).

Perguntas para Reflexão:

Pense em uma experiência de avaliação (sua ou de outra pessoa) que tenha sido marcante, 
positiva ou negativamente. Como os conceitos discutidos hoje (avaliação classificatória vs. 
formativa) ajudam a analisar essa experiência?

1.

Se você fosse adaptar uma prova de História para um aluno com TDAH e Dislexia, quais seriam 
as suas três primeiras e mais importantes providências, com base nos princípios do DUA?

2.

Como você poderia explicar a um pai ou mãe, acostumado com o boletim de notas, o valor de 
fó i i i ã

3.


